
PARECER Nº 1319 , DE 2008

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 1192, de 2007.


De autoria do nobre Deputado Afonso Lobato, o projeto em epígrafe tem por escopo obrigar os fabricantes, montadores e distribuidores de aparelhos de telefonia móvel, no Estado, a instalar ou fornecer acessório que neutralize a radiação não-ionizante.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, relacionada a produção e consumo, proteção do meio ambiente e  proteção e defesa da saúde, cabendo ao Estado discipliná-la, nos termos do artigo 24, incisos V, VI e XII, da Constituição Federal.


No que tange ao poder de iniciativa, qualquer membro desta Assembléia Legislativa está autorizado a apresentar proposituras sobre a matéria, diante da ausência de cláusula constitucional que expressamente reserve essa iniciativa a outro Poder.


Verifica-se que o sistema de telefonia celular é responsável pela emissão de ondas eletromagnéticas que variam entre 10 MHz e 300 GHz. Embora não haja consenso na comunidade científica, alguns estudos, ainda não conclusivos, apontam para uma possível correlação entre a exposição a esse tipo de radiação e o surgimento de doenças como câncer, pressão cardíaca, catarata e alterações das funções neuromusculares. (fonte: www.ambiente.sp.gov.br/destaque/consema; artigo intitulado “Efeitos da radiação de telefonia celular preocupam os membros do CONSEMA”, de 13.11.2002)


Apesar de não haver comprovação científica de que a radiação emitida pelos aparelhos de telefonia móvel produza malefícios ao meio ambiente e à saúde humana, o princípio da precaução que rege o direito ambiental exige a produção de normas destinadas a prevenir eventuais e possíveis efeitos nocivos ao meio ambiente e à saúde. Inspirados por esse mesmo princípio, países desenvolvidos como a França já adotam medidas preventivas contra os supostos perigos à saúde representados pela radiação dos celulares, impondo a venda desses aparelhos acompanhados por acessórios hands-free (mãos livres), como o fone de ouvido, bem como limites máximos de emissão da radiação.


Ante o exposto, somos favoráveis Projeto de lei nº 1192, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/4/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Baleia Rossi – Rui Falcão – Ana Perugini – André Soares – Davi Zaia – Maria Lúcia Amary.


